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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Os problemas ambientais, na maioria ocasionados por atividades potencialmente poluidoras desenvolvidas por empresas de todos os portes, têm sido pauta de discussões protagonizadas pelo conjunto da humanidade nos últimos anos. A busca desenfreada pelo crescimento e pelo lucro, por vezes, deixa de lado a questão do respeito ao meio ambiente e prejudica irreversivelmente o nosso habitat. Importante afirmar, nesse sentido, que não somos contrários ao fato de empresas buscarem o seu crescimento e ganhos maiores, porém entendemos que isso deve ser realizado com todo o respeito e o cuidado possível com o meio ambiente, sob pena de, nos próximos anos, vivermos tempos cada vez mais duros pela falta dessa visão, condenando, pouco a pouco, a humanidade à sua própria extinção. 

Se por um lado ainda visualizamos este entendimento, o do lucro desenfreado sem respeito ao meio ambiente por parte de algumas empresas, principalmente daquelas que, nos anos 80 e 90, defendiam a ideia da chamada modernidade, do neoliberalismo globalizado, por outro, percebemos uma preocupação cada vez maior dos cidadãos comuns com esse tema. Fato que tem sido propulsor para que parcela das empresas adotem uma outra postura e para que governantes assumam o seu papel regulador e, também, indutor de um outro modelo de desenvolvimento econômico e social, ambientalmente sustentável, socialmente inclusivo.

Em tempos em que o Brasil, signatário do Protocolo de Kyoto, assume importantes metas para combater o efeito estufa e o aquecimento global, estabelece metas e anuncia investimentos para reduzir a poluição e o desmatamento e fomentar um projeto de desenvolvimento sustentável, Porto Alegre também deve fazer sua parte. Se o nosso País tem conquistado a liderança e o protagonismo nessa luta em defesa do meio ambiente, nossa Cidade deve contribuir neste processo e servir de exemplo de políticas públicas ambientalmente sustentáveis.

É disto que trata esta Proposição, que apresentamos para a apreciação desta Casa, buscando com que ela promova o debate e a construção, em harmonia, de ações concretas que, no mínimo, amenizem os problemas ambientais que estão por vir. 

Neste Projeto de Lei Complementar, a medida proposta é que as pessoas físicas e jurídicas que desenvolvam, direta ou indiretamente, atividades potencialmente poluidoras contem com um profissional especializado em meio ambiente. Por meio deles, será possível a diminuição dos acidentes com passivos ambientais, um maior controle sobre a emissão de poluentes e, obviamente, a garantia de maior responsabilidade ambiental por parte do empreendedor.

A ação que ora propomos também busca que, em caso de desrespeito à legislação, os valores recolhidos com multas sejam revertidos justamente para programas e projetos destinados à melhoria das condições ambientais de nossa Cidade. Queremos que Porto Alegre, já reconhecida nacionalmente como uma das capitais com maior volume de arborização do País, avance ainda mais mediante o fomento ao desenvolvimento urbano responsável, sustentável e com respeito ao meio ambiente. 

Entendemos que esta é uma daquelas tantas proposições de extrema relevância, que podem contribuir efetivamente com a cidade de Porto Alegre e com o mundo, à medida que estabelece ações concretas de prevenção às atividades potencialmente poluidoras e, desta forma, ajuda no combate ao aquecimento global, responsável por grande parte das tragédias a que está exposta a humanidade nos dias de hoje. 
Neste sentido, rogamos aos nobres pares pela aprovação desta Proposição.

Sala das Sessões, 29 de abril de 2010.

VEREADOR ALDACIR JOSÉ OLIBONI

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui § 3º no art. 3º da Lei Complementar nº 65, de 22 de dezembro de 1981 – que dispõe sobre a prevenção e controle da poluição do meio ambiente no Município de Porto Alegre e dá outras providências –, alterada pela Lei Complementar nº 236, de 10 de dezembro de 1990, obrigando as entidades consideradas poluentes a contratarem profissional com habilitação em cursos que especifica.

Art. 1º  Fica incluído § 3º no art. 3º da Lei Complementar nº 65, de 22 de dezembro de 1981, alterada pela Lei Complementar nº 236, de 10 de dezembro de 1990, conforme segue:

“Art. 3º  .....................................................................................................................

....................................................................................................................................

§ 3º  As entidades referidas no § 1º deste artigo consideradas poluentes deverão contratar, conforme a sua atividade e o seu porte, profissional com habilitação em:
I – Engenharia Ambiental;

II – Engenharia Agrônoma;

III – Engenharia Química, com especialização em Segurança Ambiental; ou

IV – Técnico em Meio Ambiente.” (NR)
Art. 2º  Fica estabelecido o prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de publicação desta Lei Complementar, para o atendimento do disposto no § 3º do art. 3º da Lei Complementar nº 65, de 1981, alterada pela Lei Complementar nº 236, de 1990.
Art. 3º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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